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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/09/2026

Luft Solutions Logística Ltda.
CNPJ/MF nº 06.288.375/0001-85 - NIRE 35.219.071.283

REGULAMENTO INTERNO - MEMORIAL DESCRITIVO - TARIFAS OFICIAIS
REGULAMENTO INTERNO – A sociedade empresária matriz Luft Solutions Logística Ltda., registrada na JUCESP sob 
o NIRE: 35.219.071.283, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.288.375/0001-85 e localizada na Rodovia Castelo Branco, 
11.100, km 32,5, anexo A, 2º andar, sala 08, bairro dos Altos, Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP: 06421-400, 
filial registrada na JUCESP sob o NIRE: 35.906.851.130, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.288.375/0031-09 e locali-
zada na Av. Engenheiro Guido Malzoni, 1300, galpão 100, módulos D/E, Empresarial Paoletti (Jordanésia), Cidade de 
Cajamar, Estado de São Paulo, CEP: 07784-775, ESTABELECE as normas que regerão sua atividade de Armazenamento de 
Mercadorias da seguinte forma: Artigo 1º Serão recebidas em depósito mercadorias diversas que não possuem natureza 
agropecuária. Parágrafo Único: Serviços acessórios serão executados desde que possíveis e desde que não sejam contrários 
às disposições legais. Artigo 2º A juízo da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: I. Quando 
não houver espaço suficiente para seu armazenamento; e II. Se, em virtude das condições em que elas se acharem, pu-
derem danificar as mercadorias já depositadas. Artigo 3º A responsabilidade pelas mercadorias em depósito cessará nos 
casos de alterações de qualidade provenientes da natureza ou do acondicionamento daquelas, bem como por força maior. 
Artigo 4º Os depósitos de mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, do seu procurador ou do seu preposto 
e será dirigida à empresa, que emitirá um documento especial (denominado Recibo de Depósito), contendo quantidade, 
especificação, classificação, marca, peso e acondicionamento das mercadorias. Artigo 5º As indenizações prescreverão 
em três meses, contados da data em que as mercadorias foram ou deveriam ter sido entregues, e serão calculadas pelo 
preço das mercadorias em bom estado. Artigo 6º O inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará venci-
mento antecipado do prazo de depósito, com a adoção do procedimento previsto no artigo 10 e parágrafos do Decreto 
nº 1102/1903. Condições gerais: Os seguros e as emissões de warrants serão regidos pelas disposições do Decreto nº 
1102/1903. O pessoal auxiliar e suas obrigações, bem como o horário de funcionamento dos armazéns e também os 
casos omissos serão regidos pelos usos e costumes da praxe comercial, desde que não contrários à legislação vigente. 
Cajamar, 12 de maio de 2026. Luft Solutions Logística Ltda. Luciano Luft - Sócio Administrador. MEMORIAL DESCRI-
TIVO – Luft Solutions Logística Ltda., registrada na JUCESP sob o NIRE: 35.219.071.283, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 06.288.375/0001-85, localizada à Rodovia Castelo Branco, 11.100, km 32,5, anexo A, 2º andar, sala 08, bairro dos 
Altos, Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP: 06421-400, filial registrada na JUCESP sob o NIRE: 35.906.851.130, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.288.375/0031-09 e localizada na Av. Engenheiro Guido Malzoni, 1300, galpão 100, 
módulos D/E, Empresarial Paoletti (Jordanésia), Cidade de Cajamar, Estado de São Paulo, CEP: 07784-775. Capital social: 
R$ 34.322.251,00 (trinta e quatro milhões trezentos e vinte dois mil duzentos e cinquenta e um reais). Prazo de duração: 
Indeterminado. Capacidade: A área de armazenagem da filial é de 16.310 m² (metro quadrado) e 179.410 m³ (metro 
cúbico). Comodidade: O prédio está localizado em um condomínio de galpões, na Cidade de Cajamar, Estado de São Paulo 
BRPR LOGISTIC CENTER - CAJAMAR I. O espaço é destinado a produtos diversos possuindo área de recebimento, armaze-
nagem, expedição e segregados por categoria. As instalações e equipamentos estão adequados para a conservação dos 
produtos e materiais. O piso da área operacional é do tipo industrial em concreto armado de alta resistência suportar o 
peso dos produtos, materiais e movimentação dos equipamentos em operação. As paredes com pintura lavável, isentas de 
infiltrações e umidade. Segurança: De acordo com as normas técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza 
das mercadorias, bem como com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo 
técnico, além disso, toda a rede elétrica está adequada à NR-10 possuindo aterramento e quadro de disjuntores apro-
priado ao porte das instalações e equipamentos. Todos os setores são totalmente independentes e possuem instalações 
sanitárias em perfeitas condições. Natureza das mercadorias: A empresa se propõe a receber em seu depósito mercado-
rias diversas para armazenagem e serviços correlatos, informa ainda que está apta a receber qualquer tipo de mercadoria 
inflamável ou que necessite de precauções especiais, inclusive o armazenamento de mercadorias e produtos nacionais e 
importados já nacionalizados. A empresa compromete-se a obter nos órgãos específicos as necessárias autorizações e/ou 
licenças assim que assinado o termo de responsabilidade desta unidade armazenadora. Equipamentos: O armazém tra-
balhará com os seguintes equipamentos: • Empilhadeira elétrica:  03 - Modelo LTIYG FRB20- Capacidade : 2000 kg  série - 
081660; • Empilhadeira elétrica: 03 modelo BT RRE 160 - capacidade:1600kg Série: 6261016; • Transpaleteira 20 Manual 
- Modelo TM-2500-RSN-525 - capacidade 2.500 KG; Operações e serviços: Armazenagem e demais serviços inerentes à 
guarda e conservação das mercadorias recebidas em depósito, e na forma prevista no Regulamento Interno, sendo co-
brado na forma prevista nas Tarifas Oficiais remuneratórias. Cajamar, 13 de maio de 2026. Luft Solutions Logística Ltda. 
Luciano Luft - Sócio Administrador. TARIFAS OFICIAIS – Luft Solutions Logística Ltda., registrada na JUCESP sob 
o NIRE: 35.219.071.283, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.288.375/0001-85 e localizada na Rodovia Castelo Branco, 
11.100, km 32,5, anexo A, 2º andar, sala 08, bairro dos Altos, Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP: 06421-400, 
filial registrada na JUCESP sob o NIRE: 35.906.851.130, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.288.375/0031-09 e localizada 
na Av. Engenheiro Guido Malzoni, 1300, galpão 100, módulos D/E, Empresarial Paoletti (Jordanésia), Cidade de Cajamar, 
Estado de São Paulo, CEP: 07784-775. 1. Taxa de estocagem de produtos: Armazenagem Mensal por palete estocado: R$ 
38,00; e Armazenagem Mensal por m²: R$ 45,00. 2. Seguros: Percentual Cobrado sobre o pico mensal de estoques: 0,45% 
sobre o valor da mercadoria. 3. Taxas ad valorem: Percentual Cobrado sobre o pico mensal de estoques: 0,23% sobre o 
valor da mercadoria. Cajamar, 12 de maio de 2026. Luft Solutions Logística Ltda. Luciano Luft - Sócio Administrador. 

JUCESP Registro nº 306.971/26-4 em 10/08/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

ARIES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF: 40.867.705/0001-25 - NIRE: 35300570910

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de Julho de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 06 (seis) dias do mês de julho de 2026, às 10h00, na sede social da ARIES PARTICIPA-
ÇÕES S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima nº 3.900, cj. 501, Edi-
fício Pedro Mariz, Birmann 31, Itaim Bibi, CEP 04.538-132. 2. Convocação: Dispensada a publicação do edital de convocação, 
nos termos do disposto no art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por 
estar presente a acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos 
Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. André Felipe Fernandes Figueira e secretariados 
pelo Sr. Leonardo José Bessa Gadelha. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (1) a alteração da sede social 
da Companhia; (2) a realização da presente ata em forma de sumário, conforme faculta o art. 130, §1º da Lei das S.A.; (3) a 
consignação das renúncias apresentadas por membros da Diretoria da Companhia; (4) alterar a composição da Diretoria da 
Companhia; (5) a eleição de novos membros para compor a Diretoria da Companhia; (6) a reforma integral do estatuto social 
da Companhia; e (7) a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários a fi m de efe-
tivar e cumprir as deliberações tomadas na presente assembleia. 5. Deliberações: Após exame, discussão e votação das 
matérias constantes da ordem do dia, a acionista presente deliberou, sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: 
5.1. Aprovar a alteração da sede social da Companhia da Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, cj. 501, Edifício Pedro Mariz-
Birmann 31, Itaim Bibi, CEP 04538-132, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para Rua Minas de Prata, nº 30, 4º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04552-080, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, de modo que o Artigo 2 do estatuto social da Com-
panhia passa a vigorar conforme a redação abaixo: “Artigo 2 - A Companhia tem sede e foro na Rua Minas de Prata, nº 30, 4º 
andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo abrir fi liais, agências ou escritórios 
por deliberação da Diretoria.” 5.2. Aprovar que a ata que se refere a presente assembleia geral será lavrada na forma de su-
mário dos fatos ocorridos, conforme faculta o §1º do art. 130 da Lei das S.A. 5.3. Consignar as renúncias, conforme apresen-
tadas e arquivadas na sede da Companhia, dos seguintes membros da Diretoria da Companhia aos seus respectivos cargos: 
(1) Sr. João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da 
cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na 
Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº, Sala 35, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no 
Município de São Carlos, Estado de São Paulo, ao cargo de Diretor Presidente; (2) Sr. Paulo Augusto Franzine, brasileiro, 
divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
nº 064.576.598-88, residente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP 
05.462-010, ao cargo de Diretor Financeiro; (3) Sr. Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal 
de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, 
residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040, 
ao cargo de Diretor sem designação específi ca; (4) Sr. André Miari Paulino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 14.362.954 SSP/MG, inscrito no CPF/MF 
sob nº 099.375.676-02, residente e domiciliado no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax Correa 
Rabelo, 153, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040, ao cargo de Diretor sem designação específi ca; e (5) Sr. Abel Terruggi 
Leopoldino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG 
nº 12.893.436-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 046.141.298-54, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de 
Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de 
São Paulo, ao cargo de Diretor sem designação específi ca. 5.4. Alterar a composição da Diretoria da Companhia, de forma que 
a Companhia passará a ser administrada por uma Diretoria constituída por 2 (dois) membros, eleitos para um mandato por um 
prazo de 3 (três) anos, a contar da presente data, permanecendo nos respectivos cargos até a posse do seu sucessor e admi-
tida reeleição. 5.5. Ato contínuo, eleger (i) André Felipe Fernandes Figueira, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
residente e domiciliado na Rua Minas de Prata, nº 30, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, portador da Carteira de Identidade RG nº 02.071.354-68 e inscrito no CPF/MF sob o nº 102.822.937-28, eleito para 
o cargo de Diretor Sem Designação Específi ca e (ii) Leonardo José Bessa Gadelha, brasileiro, casado, engenheiro, residen-
te e domiciliado na Rua Minas de Prata, nº 30, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, portador da Carteira de Identidade RG nº 2006002169240 SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob o nº 059.408.463-60, 
eleito para o cargo de Diretor Sem Designação Específi ca, com prazo de mandato de 3 (três) anos, contados desta data. 5.5.1. 
Os Diretores, ora eleitos, tomam posse de seus cargos mediante a assinatura dos termos de posse lavrados em livro próprio, 
arquivados na sede da Companhia, na forma da legislação aplicável, cuja cópia consta do Anexo I, e aceitam os cargos para 
os quais foram eleitos, declarando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração 
da Companhia, ainda que temporariamente, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob 
efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 5.6. Aprovar a reforma 
integral do estatuto social da Companhia, que passará a viger conforme disposto no Anexo II. 5.7. Autorizar a diretoria da 
Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a assinar todos e quaisquer documentos que se façam necessários ou conve-
nientes à efetivação das deliberações ora tomadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a as-
sembleia, da qual se lavrou a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, que, lida e achada conforme, foi assinada 
pelo acionista presente. Certifi camos que a presente é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 06 de julho de 
2026. Mesa: André Felipe Fernandes Figueira - Presidente, Leonardo José Bessa Gadelha - Secretário. Acionistas: Kinea 
Equity Infra I Private Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura Responsabilidade Limitada, Represen-
tado por: Kinea Investimentos Ltda., Nome: Aymar Ferreira de Almeida Junior - Cargo: Procurador, Nome: Leonardo José 
Bessa Gadelha - Cargo: Procurador, Representado por: Kinea Private Equity Investimentos S.A., Nome: Eduardo Marrachi-
ne - Cargo: Procurador, Nome: Leonardo José Bessa Gadelha - Cargo: Procurador, Kinea Equity Infra I Fundo de Investi-
mento em Participações Multiestratégia, Representado por: Kinea Investimentos Ltda., Nome: Aymar Ferreira de Almeida 
Junior - Cargo: Procurador, Nome: Leonardo José Bessa Gadelha - Cargo: Procurador, Representado por: Kinea Private 
Equity Investimentos S.A., Nome: Eduardo Marrachine - Cargo: Procurador, Nome: Leonardo José Bessa Gadelha - Cargo: 
Procurador, Kinea Equity Infra I CO-Invest Fundo de Investimento em Participações Responsabilidade Limitada, Repre-
sentado por: Kinea Investimentos Ltda., Nome: Aymar Ferreira de Almeida Junior - Cargo: Procurador, Nome: Leonardo José 
Bessa Gadelha - Cargo: Procurador, Representado por: Kinea Private Equity Investimentos S.A., Nome: Eduardo Marrachi-
ne - Cargo: Procurador, Nome: Leonardo José Bessa Gadelha - Cargo: Procurador. JUCESP nº 349.188/26-9 em 17/09/2026.

Bullla Instituição 
de Pagamento S.A.

CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143
Assembleia Geral Extraordinária Realizada 14 de Agosto de 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada às 9h00 do dia 14 de agosto de 2026 na sede social do Bullla Instituição de 
Pagamento S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Rebouças, n° 2.516, 6º andar, Conjuntos 61 e 62, Pinheiros, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-400. 2. Convocação, Presença e Quórum: Fica dispensada a 
convocação, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.A.”), considerando a presença 
da única acionista representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Flávio Silva de Guimarães Souto (Presidente) e João Geraldo 
Matta de Araújo Júnior (Secretário). 4. Considerações Preliminares: Preliminarmente, foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
delegação de competência, com efeitos retroativos a 01 de fevereiro de 2026, ao Conselho de Administração da 
Companhia para: i) aprovar e instituir eventual programa de incentivo de longo prazo - Phantom Shares (“Programa de 
Incentivo”), com efeitos retroativos a 1 de fevereiro de 2026; e ii) aprovar e instituir eventual comitê, que ficará 
responsável pela administração geral do Programa de Incentivo (“Comitê de Plano de Incentivo”). 6. Deliberações: 
Após análise das matérias constantes da ordem do dia, a única acionista da Companhia deliberou, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, o seguinte: 6.1. Fica atribuído ao Conselho de administração, com efeitos retroativos a 01 de 
fevereiro de 2026, a competência para, de forma específica e não exaustiva, aprovar e instituir: (i) Programa de 
Incentivo, respeitado o limite global de remuneração da administração, conforme estabelecido pela Assembleia Geral 
da Companhia; e (ii) “Comitê de Plano de Incentivo”, órgão de caráter não estatutário, cujas regras gerais de sua 
instituição serão definidas em deliberação própria do Conselho de Administração da Companhia. 7. Lavratura e 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida e conferida, sendo assinada pelo Presidente e Secretário, 
os Srs. Flávio Silva de Guimarães Souto e João Geraldo Matta de Araújo Jr., respectivamente e pela única acionista  da 
Companhia, Bullla Holding S.A., p. seus representantes legais, os Srs. João Geraldo Matta de Araújo Júnior e Mauro 
Américo de Carvalho Gomide. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, 
por meio de plataformas especializadas, com senha pessoal e intransferível, capaz de comprovar a sua autoria e a 
integridade, na forma do § 2º do Art. 10 da medida provisória n° 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 14 de agosto de 2026. 
Mesa: Flávio Silva de Guimarães Souto - Presidente; João Geraldo Matta de Araújo Júnior - Secretário. Acionista: 
Bullla Holding S.A. - João Geraldo Matta de Araújo Júnior - Diretor Presidente - CPF. 708.743.607-49; Mauro Américo 
de Carvalho Gomide - Diretor Vice-Presidente - CPF: 305.611.568-08. JUCESP nº 342.684/26-7 em 02/09/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo/SP, 1º de setembro de 2026. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Pau-
lo/SP, CEP 05.522-000. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia. 
Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, IGOR DE CASTRO 
CAMILLO, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 11.625.227-1/IFP/RJ e inscrito no 
CPF/MF sob o n°. 090.464.367-05, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São 
Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do 
Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 
11/04/2025 às 10h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas 
no respectivo período. Atenciosamente,  IGOR DE CASTRO CAMILLO. Ciente em: 1/09/2026. CONCESSIONÁRIA 
DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 349.299/26-2 em 16.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF nº 47.014.367/0001-28 - NIRE nº 35300595670 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 1º de setembro de 2026. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - 
(“Companhia”) - Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, 
Sala 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho 
de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da 
Lei 6.404/76, eu, IGOR DE CASTRO CAMILLO, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 11.625.227-1/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n°. 090.464.367-05, com endereço profi ssional na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, Sala 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em 
caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da 
Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 22/04/2026 às 08h00, 
comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo 
período. Atenciosamente, IGOR DE CASTRO CAMILLO. Ciente em: 1/09/2026. FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente do Conselho 
de Administração. JUCESP nº 349.300/26-4 em 16.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

  
 

 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL E NOTIFICAÇÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - MARIA LÚCIA GRINBERG, inscrita no CPF/MF sob o nº 411.167.396-15, com endereço à 
Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 1001, Apto. 22-A, Tamboré, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06543-001, doravante denominada COMITENTE, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto, leilão para alienação do imóvel de sua propriedade, relacionado no Anexo I, parte integrante deste 
Edital. 

Michelangelo, nº 555, Alphaville Sant’Anna (Burle Marx), Santana de Parnaíba/SP, CEP 06539 O leilão será regido pelas normas e disposições, 
consignadas neste Edital e regras aplicáveis de Direito Privado. O leilão terá início a partir da data da liberação do imóvel no site e será realizado de modo on-line 
através do portal www.leiloesgold.com.br, estando a cargo do Leiloeiro Oficial, Sr. Uilian Aparecido da Silva, matriculado na JUCESP sob nº 958, com escritório à Rua 
Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar - Cj 58 - Tatuapé, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. Matricula 10.947 do CRI de Santana de Parnaíba/SP: Um Imóvel lote de terreno 
urbano nº 39 da quadra 03 (parte residência), do loteamento denominado “ALPHAVILLE SANT’ANNA”, comercializado com a denominação de ALPHAVILLE BOURLE 
MARX, situado na Alameda Michelangelo, na cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, com a seguinte descrição; mede 14,70 metros de frente para a 
referida Alameda; do lado direito de quem da frente olha para o imóvel, mede 30,00 metros e confronta com o lote nº 38; 30,00 metros do lado0 esquerdo, 
confrontando com o lote nº 40; 14,70 metros nos fundos, confrontando com o lote nº 08, sendo os lotes confrontantes todos da mesma quadra, encerrando a área de 
441,00 metros quadrados –

1.2. (OCUPADO). 
Desocupação por conta do arrematante. 1.3. DEBITOS FISCAIS E CONDOMINIAIS: será de responsabilidade do COMITENTE. O imóvel será entregue livre de débitos 
de condomínio e IPTU. 2. DATAS, LOCAL E LANCE MÍNIMO 2.1. O 1º (primeiro) leilão será realizado de forma On-line pela plataforma de leilões 
www.leiloesgold.com.br, com endereço à Rua Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar – Sala 58 – Tatuapé – São Paulo/SP, CEP 03317.001, o lance mínimo em PRIMEIRO 
LEILÃO não poderá ser abaixo do valor de R$ 2.150.000,00 (dois milhões cento e cinquenta mil reais), tendo sua data para o 1º (primeiro) Leilão, a ser realizado no dia 
02/11/2026, às 14:00 horas. 2.2. O 2º (segundo) leilão será realizado de forma On-line pela plataforma de leilões www.leiloesgold.com.br, com endereço 
à Rua Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar – Sala 58 – Tatuapé – São Paulo/SP, CEP 03317.001, o lance mínimo em SEGUNDO LEILÃO, ficou fixado o valor mínimo de R$ 
1.966.480,60 (um milhão novecentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e oitenta reais), tendo sua data para o 2º (segundo) Leilão, a ser realizado no 17/11/2026, às 
14:00 horas. 3. DA HABILITAÇÃO 3.2. Os interessados em participar do leilão, deverão se cadastrar no site www.leiloesgold.com.br, e se habilitar acessando a página 
deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE. 4. DOS LANCES 4.1. O envio de lances se dará exclusivamente através do site www.leiloesgold.com.br, respeitado o lance 
inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes na sala do leilão presencial, na disputa pelo lote do leilão. 4.2. O 
proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da 
comissão do leiloeiro (em caso de lance a vista), conforme edital. No caso do não cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente, 
sujeito a sanções de ordem judicial, a título de perdas e danos. 5. CONDIÇÕES DE VENDA 5.1. O imóvel será vendido a quem maior lance oferecer, em moeda nacional, 
em leilão de modo on-line, obedecidas às condições deste edital, reservando-se aos COMITENTES, o direito de liberar ou não o imóvel, pelo maior preço alcançado, bem 
como, retirar, quando for o caso, de acordo com seu critério ou necessidade, por intermédio do leiloeiro. 5.2. os interessados na aquisição do imóvel poderão 
apresentar proposta, o pagamento será exclusivamente na modalidade a vista. Os interessados deverão, previamente à apresentação de lances ou propostas, ler 
atentamente todas as condições estabelecidas neste edital, bem como realizar visita e vistoria do imóvel, caso entendam necessário, não podendo alegar 
posteriormente desconhecimento quanto às características, condições físicas, estado de conservação, ocupação ou quaisquer outros aspectos relacionados ao bem 
arrematado. 5.3. A venda será celebrada em caráter "AD CORPUS", ou seja, as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação 
deste leilão, são meramente enunciativas, não cabendo ao adquirente, por conseguinte, exigir complemento de áreas, reclamar de eventuais mudanças nas disposições 
internas dos cômodos do imóvel apregoado, ou alegar desconhecimento das condições, características e estado de conservação, não lhes sendo possível pleitear, a 
rescisão do contrato ou abatimento proporcional do preço, em qualquer hipótese. 5.4. Todos os débitos incidentes sobre o imóvel, que tenham fato gerador a partir da 
data da realização do leilão, serão de exclusiva responsabilidade do arrematante. 5.5. Os interessados deverão cientificar-se previamente, das restrições impostas pela 
legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis ao imóvel, no tocante às restrições de uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações e dos direitos, 
decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, às quais, estarão obrigados a respeitar, por força da arrematação do imóvel. 5.6. Os 
lances serão ofertados em moeda corrente nacional, obedecidas às condições deste edital. 5.7. Somente serão aceitos, lances realizados por pessoas físicas ou jurídicas, 
regularmente constituídas e com personalidade jurídica própria. 5.8. Os interessados, se pessoa física, deverão portar documentos para identificação (RG e CPF). Menor 
de 18 anos, só poderá adquirir imóvel, se emancipado ou assistido, por seu representante legal. 5.9. Se pessoa jurídica, os representantes deverão estar munidos de 
cópias autenticadas do CNPJ, Estatuto ou Contrato Social e alterações, onde conste, a forma de representação da empresa. 5.10. Outros documentos poderão ser 
solicitados pelo COMITENTE, para fins de concretização da transação. 5.11. A representação por terceiros, deverá ser feita por procuração com poderes especiais para o 
ato. 6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 6.1. O pagamento deverá ser feito por meio de PIX/TED (Transferência Eletrônica Disponível) em conta corrente a ser indicada ou 
cheque de emissão do arrematante, nominal ao COMITENTE, em conformidade com a condição abaixo. 6.2. O pagamento será realizado exclusivamente na modalidade 
a vista. 7. COMISSÃO DE LEILOEIRO 7.1.O arrematante, além do pagamento total do preço do negócio no ato da arrematação, pagará também ao LEILOEIRO, a quantia 
correspondente a 5% (cinco por cento), do valor total do arremate, a título de comissão. 8. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA. 8.1. A alienação do imóvel será formalizada por 
meio de Escritura pública de Venda e Compra. 8.2. O COMITENTE deverá lavrar o competente instrumento de formalização da alienação, em até 30 (trinta) dias, 
contados da data do leilão, conforme subitem 7.1, quando não houver pendência documental de responsabilidade do arrematante, indicada no texto do lote. O referido 
prazo ficará condicionado à inexistência de pendências documentais atribuíveis ao arrematante, bem como ao cumprimento de todas as obrigações previstas neste 
edital e eventualmente indicadas na descrição do lote. 8.3. O competente Instrumento Aquisitivo será firmado com o arrematante, cujo nome constar da Ata e Recibo 
de Arrematação, somente admitida sua substituição, por cessão de direitos, na forma da lei, com prévia análise e aprovação por parte do COMITENTE. 8.4. O 
COMITENTE se obriga a fornecer ao arrematante, ficha de matrícula do imóvel, atualizada e com negativa de ônus e alienações; comprovante de pagamento da última 
parcela do IPTU, sob suas responsabilidades, e, demais certidões exigidas por lei. 8.5. Serão de responsabilidade do arrematante, todas as providências e despesas 
necessárias, à transferência do imóvel, tais como: ITBI – Imposto de transmissão de bens imóveis, escrituras, registros, foro e laudêmio (quando for o caso), e demais 
taxas. A escolha do tabelião de notas, responsável pela lavratura da escritura pública, caberá exclusivamente ao COMITENTE. 9. SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 9.1. Ocorrendo a sustação do cheque dado em pagamento, sua devolução por insuficiência de fundos, ou, ainda, o inadimplemento de qualquer das 
parcelas assumidas na forma prevista na cláusula 5.2 deste edital, ficará automaticamente desfeita a venda, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 
Nessa hipótese, o arrematante perderá, em favor do COMITENTE, os valores pagos a título de sinal e/ou parcelas já quitadas, sem prejuízo da incidência de multa 
correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total da arrematação, a qual poderá ser cobrada por via executiva, como dívida líquida, certa e exigível, acrescida 
de correção monetária e demais encargos legais até o efetivo pagamento. A resolução da venda não afasta a responsabilidade do arrematante pelas perdas e danos, 
lucros cessantes, despesas administrativas e demais prejuízos decorrentes do inadimplemento, sem prejuízo das medidas cíveis e criminais cabíveis. 9.2. A falta de 
utilização pelo COMITENTE, de quaisquer direitos ou faculdades, que lhes concede a lei e este edital, importa não em renúncia, mas em mera tolerância ou reserva, para 
fazê-los prevalecer, em qualquer outro momento ou oportunidade. 10. DISPOSIÇÕES GERAIS 10.1. A posse direta ou indireta do imóvel será transmitida ao arrematante, 
depois de liquidado o pagamento total do preço do negócio e assinatura do instrumento aquisitivo. 10.2. Todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, relativas 
a eventuais pendências ou ônus, administrativos ou judiciais, necessárias para a liberação ou desocupação dos imóveis, quando for o caso, correrá por conta do 
arrematante. 10.3. Eventuais pedidos de esclarecimento deverão ser solicitados pelo tel. - (11) 2741-9515, ou por escrito, via e-mail – contato@leiloesgold.com.br, ao 
leiloeiro, sediado à Rua Serra de Botucatu, 1.195, 5º andar, sala 58 – Tatuapé - São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 10.4. As demais condições obedecerão ao que regula o 
Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro 
Oficial. 

WAY CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 57.582.342/0001-84 - NIRE 353.006-486-68 

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 14 de Setembro de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 14 de setembro de 2026, às 14h00, na sede social da Way Concessões S.A. (“Com-
panhia”), localizada na Avenida Professor Frederico Herman Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação, nos 
termos do art.13, parágrafo 2º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: A reunião do conselho de administração foi presidida pelo Sr. André 
Felipe Fernandes Figueira e secretariada pelo Sr. Paulo Augusto Franzine. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os membros 
do Conselho de Administração da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito: (i) da outorga, pela Companhia, de 
garantia fi dejussória, na modalidade de fi ança (“Fiança”), no âmbito (a) da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional sob condição suspensiva, 
em 6 (seis) séries, no valor total de R$ 2.511.000.000,00 (dois bilhões, quinhentos e onze milhões de reais) (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), da Concessionária da Rodovia BR 262 MG S.A. (“Emissora”), objeto de oferta pública de 
distribuição sob o rito de registro automático de distribuição (“Oferta”), nos termos a serem previstos no “Instrumento Particular 
de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
Com Garantia Fidejussória Adicional sob Condição Suspensiva, em 6 (Seis) Séries, Para Distribuição Pública, sob o Rito de 
Registro Automático de Distribuição, da Concessionária da Rodovia BR 262 MG S.A.” a ser celebrado entre a Emissora, a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos 
titulares das debêntures (“Debenturistas”), a Companhia e a Rota da BR 262 MG S.A. (“Rota da BR”), na qualidade de inter-
venientes anuentes (“Escritura de Emissão”); e (b) do fi nanciamento de longo prazo, a ser contratado pela Emissora, junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (“BNDES”, e, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
os “Credores”), no valor de R$ 229.000.000,00 (duzentos e vinte e nove milhões de reais), nos termos a serem previstos no 
“Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito” a ser celebrado entre a Emissora, na qualidade de devedora, o 
BNDES, na qualidade de credor, a Companhia e a Rota da BR, na qualidade de acionistas (“Financiamento BNDES” e “Con-
trato de Financiamento BNDES”, respectivamente, e o Contrato de Financiamento BNDES, em conjunto com a Escritura de 
Emissão, os “Instrumentos de Financiamento”); (ii) da celebração, pela Companhia, (a) da Escritura de Emissão, na qualidade 
de fi adora; (b) do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Emissora e a Com-
panhia, na qualidade de intervenientes anuentes, a Rota da BR, na qualidade de detentora das ações alienadas, o Agente 
Fiduciário e o BNDES (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e “Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente); (c) 
do “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, Com Garantia Fidejussória 
Adicional Sob Condição Suspensiva, em 6 (Seis) Séries, da Concessionária da Rodovia BR 262 MG S.A.”, a ser celebrado 
entre a Emissora, a Companhia, a Rota da BR, de intervenientes anuentes, e o BNDES (“Contrato de Distribuição”); e (d) 
do Contrato de Financiamento BNDES, na qualidade de acionista; (iii) a autorização para a Companhia celebrar, pelos seus 
diretores e/ou representantes, todos os documentos e/ou instrumentos contratuais necessários à outorga da Fiança e para 
a efetivação da Emissão, da Oferta e do Financiamento BNDES; e (iv) da ratifi cação de todos e quaisquer atos já praticados 
pelos diretores da Companhia, bem como por seus procuradores para a realização da Emissão, da Oferta e do Financiamento 
BNDES, bem como para a outorga da Fiança. 5. Deliberações: Após exame, discussão e votação das matérias constantes da 
ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia presentes deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: (i) aprovar a outorga, pela Companhia, da Fiança, nos termos dos 
Instrumentos de Financiamento; (ii) aprovar a celebração, pela Companhia, (a) da Escritura de Emissão; (b) do Contrato de 
Distribuição; (c) do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, e (d) do Contrato de Financiamento BNDES; (iii) autorizar a 
Companhia a celebrar, pelos seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e/ou instrumentos contratuais neces-
sários à outorga da Fiança e para a efetivação da Emissão, da Oferta e do Financiamento BNDES; e (iv) ratifi car todos os 
atos já praticados pelos diretores da Companhia, bem como por seus procuradores relacionados às deliberações acima. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que será registrada 
no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do Artigo 13, Parágrafo 6º, do Estatuto 
Social da Companhia, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: André 
Felipe Fernandes Figueira e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. Conselheiros: André Felipe Fernandes Figueira, 
Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar Ferreira de Almeida Junior, Rosaldo Malucelli, João Leopoldino Neto, Paulo Augusto 
Franzine, André Miari Paulino. São Paulo/SP, 14 de setembro de 2026. Mesa: André Felipe Fernandes Figueira - Presiden-
te, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Conselheiros Presentes: André Felipe Fernandes Figueira, Leonardo José Bessa 
Gadelha, Aymar Ferreira de Almeida Junior, Rosaldo Malucelli, João Leopoldino Neto, Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 
351.610/26-1 em 21/09/2026.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE AGOSTO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 14 de agosto de 2026, às 14:30, de forma remota, considerada realizada na sede 
da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 
400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Dispensadas as 
formalidades de convocação, em razão da presença da única  acionista da Companhia, na forma do artigo 124, §4º 
da Lei 6.404/76, conforme alterada. 3. Mesa: Presidente - Sr. Diego Nicoletti; e Secretário - Sr. Ângelo Teixeira de 
Castro.Carvalho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia; (ii) alterar o artigo 
5º do Estatuto Social; e consequentemente, (iii) a consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: A acionista, após 
deliberação, por unanimidade e sem ressalvas, decidiu: Quanto ao item (i): aprovar o aumento do capital social da 
Companhia, que passa dos atuais R$ 665.878.312,00 (seiscentos e sessenta e cinco milhões, oitocentos e setenta e 
oito reais mil e trezentos e doze reais) para R$ 1.110.169.112,00 (um bilhão, cento e dez milhões, cento e sessenta 
e nove mil e cento e doze reais), um aumento, de R$ 444.290.800,00 (quatrocentos e quarenta e quatro milhões, 
duzentos e noventa mil e oitocentos reais), com a emissão de 444.290.800 (quatrocentos e quarenta e quatro 
milhões, duzentas e noventa mil e oitocentas) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço 
unitário de subscrição de R$ 1,00 (um real). As novas ações ordinárias serão integralmente subscritas e integralizadas 
em moeda corrente nacional. O aumento de capital social da Companhia referente ao valor de R$ 444.290.800,00 
(quatrocentos e quarenta e quatro milhões, duzentos e noventa mil e oitocentos reais), corresponde a conversão de 
Aumento para Futura Integralização de Capital (“AFAC”), efetuado pela única acionista, em favor da Companhia, 
contabilizado em 25 de agosto de 2026. Quanto ao item (ii): aprovar a alteração o artigo 5º do Estatuto Social, que 
passará a vigora a com a seguinte redação: “Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito, é de 
R$ 1.110.169.112,00 (um bilhão, cento e dez milhões, cento e sessenta e nove mil e cento e doze reais), dividido em 
1.110.169.112 (um bilhão, cento e dez milhões, cento e sessenta e nove mil e cento e doze) ações ordinárias, com 
valor nominal de R$1,00 (um real) cada, sendo que (a) encontra-se integralizado nesta data, em moeda corrente 
nacional, o valor de 1.104.459.912,00 (um bilhão, cento e quatro milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil e 
novecentos e doze reais); e (b) o valor de R$ 5.709.200,00 (cinco milhões, setecentos e nove mil e duzentos reais), que 
será integralizado pela Solví, em moeda corrente nacional, até 31 de dezembro de 2026.” Quanto ao item (iii): 
aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo II à presente ata. Os acionistas 
autorizam a Diretoria a tomar todas as providências para operacionalizar as matérias deliberadas. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados lavrando-se a 
presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. Acionista: Solví Essencis Ambiental 
S.A. (representada por Eduardo Alves Rodrigues e Frederico Guimarães da Silva). São Paulo/SP, 14 de agosto de 
2026. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho 
- Secretário da Mesa. JUCESP nº 352.273/26-4 em 21/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código FD8A-BD7C-716E-2BDE.
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Evidências 
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